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Introdução 

A área de Proteção Ambiental do Pratigi (APA 
do Pratigi), localiza-se na sub região do Baixo Sul do 
estado da Bahia-Brasil. Abrange os municípios de 
Ibirapitanga, Igrapiuina, Ituberá, Nilo Peçanha e 
Pirai do Norte, totalizando uma extensão territorial 
de 472.455km²(Figura 01), e foi escolhida como 
objeto de estudo para a presente pesquisa. .

A presente região de estudo, integra o pro-
cesso de ciclos econômicos nacionais de exportação 
do cacau e da borracha, tendo parcela do seu 
território ocupado por estas culturas até a atuali-
dade. Essa dinâmica produtiva influenciou também 
a estrutura fundiária local caracterizada até a 
década de 90 pela presença de grandes latifúndios, 
porém nos últimos anos encontram-se alterações 
nos últimos anos pela fragmentação das grandes 

propriedades em função de alguns processos de 
reforma agrária. 	

Na APA, há núcleos de ocupação humana, 
representados por comunidades campesinas, sendo 
algumas de ocupação tradicional que desenvolvem 
atividades agrícolas e artesanais de extrativismo. 
Além disso, o baixo Sul da Bahia consolidou-se como 
uma região policultora de gêneros alimentícios,

chegando a ser conhecida como; região policulto-
ra do nordeste brasileiro.(Adan,2011).

No inicio do processo de colonização portugue-
sa, essa extensão do território nacional, passou por 
um intenso processo de povoamento e exploração dos 
recursos naturais. Durante séculos, o litoral brasilei-
ro concentrou as atividades agropecuárias, tendo em 
vista a dificuldade dos colonizadores em ampliar as 
incursões pelo interior do país (Tonhasca Jr., 2005).

Figura 1
Localização da APA do Pratigi, mapa da Bahia a esquerda.
Elaboração: Cunha, 2013.
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Trabalhando nesta perspectiva, a Historia 
Ambiental, compreende que todo o contexto his-
tórico de uma região, ou nação, reflete na confi-
guração da paisagem. Segundo dados e informações 
coletadas restam apenas 7,91% da Mata Atlântica 
original em todo o território brasileiro, incluindo 
os remanescentes florestais acima de 100 ha. Sa-
lientando que, considerados todos os fragmentos 
de floresta nativa acima de 3 ha, o numero não 
passa dos 11%. (Fundação SOS Mata Atlântica,2012). 
Desta forma pretendeu-se analisar no presente 
trabalho, mapas e cartogramas históricos que re-
presentassem as atividades e configurações pre-
sentes em determinados períodos da colonização 
portuguesa. 

Metodologia

A primeira etapa da pesquisa consisti numa 
revisão de literatura referente á Historia Ambien-
tal e cartografia Histórica da região, buscando 
explanar adquirir conceitos relacionados ao tema 
e a inserção dos conhecimentos geográficos nesta 
abordagem. 

Realizou-se também um levantamento car-
tográfico com a busca de dados históricos que 
representassem a espacialização das atividades 
produtivas, bem como as rotas de navegação para 
o transporte e escoamento de matérias primas e 
produção econômica.  Os mapas encontrados até 
o presente momento representam atividades e 
divisões administrativas que perpassam pelo sé-
culo XVI e XVIII. 

Quadro 1
Localização da APA do Pratigi, mapa da Bahia a esquerda.
Elaboração: CUNHA, 2013.

Satélite Cenas Ano Banco de Dados

LandSat 7 216_69 e 216_70 2000 Earth Explorer

LandSat 5 216_69 e 216_70 1994 INPE

LandSat 5 216_69 e 216_70 1991 INPE

Resultados e Discussões

No sistema nacional de unidades de conserva-
ção (SNUC-BRASIL), uma APA é definida  como uma 
área extensa, apresentando ocupação humana, e 
constituída por elementos abióticos, bióticos, esté-
ticos ou culturais. Tem como objetivo básico proteger 
a diversidade biológica e conduzir o processo de 
ocupação, promovendo o uso sustentável de parcela 
dos seus recursos presentes na região. (Sistema Na-
cional de Unidades de Conservação, 2000).

O Baixo Sul do Estado da Bahia historicamente 
não desenvolveu uma política industrial significativa. 
Com isso algumas culturas agrícolas estabelecidas na 
região se tornam responsáveis por impulsionar a 
economia local, e até a atualidade influenciam na 
organização do espaço. O mapeamento da dinâmica 
das atividades econômicas locais, assumem, portan-

to, grande importância para o entendimento do 
processo de uso e ocupação das terras. 

A tradição do policultivo na área de estudo 
pode explicar a preferência pela pratica da agricul-
tura de consorcio. Tal pratica promove a manutenção 
de uma fisionomia de floresta para as áreas onde 
ela é implantada, muito embora a composição de 
espécies se afaste da estrutura original de uma 
floresta ombrófila. Isso é evidenciado pela reflec-
tância presente na construção dos mapas e suas 
diferentes classes nas imagens de satélite. A classe 
de consorcio, apresenta uma coloração mais clara 
que permite tanto a diferenciação entre esta e a 
classe floresta, quando evidencia a sua composição 
mais raleada.

A resolução espacial das imagens LandSat não 
permitiu um aprofundamento na diferenciação entre 
os diferentes tipos de atividades destacadas e inves-
tigadas, e por isso optou-se pelas classes genéricas 
de ‘’Consorcio’’ e ‘’Cultivos Convencionais’’. A clas-
se Consorcio corresponde ao plantio consorciado de 
espécies de estrativação vegetal arbóreas com fina-
lidade comercial empreendidos na região, e que 
puderam ser verificadas em campo, quais sejam: 
consórcios entre cacau e seringueira; e entre cacau 
e banana da terra. 

Na extensão do sitio de Ituberá, observa-se 
uma notável expansão do consórcio na porção leste 
e na mancha de floresta ombrófila densa. Além de 
um aumento significativo da vegetação de restinga 
na região litorânea, ampliando assim a supressão da 
sua cobertura vegetal (floresta ombrófila e vegetação 
rala de restinga), deixando exposto o solo arenoso 
da restinga.

Destaca-se, a presença e evolução dos frag-
mentos de consórcio dentro da mancha de floresta 
ombrófila nessa área, sugere-se que esta mata este-
ja manejada, pela introdução de espécies em siste-
ma de consórcio.

Considerações Finais

As imagens trabalhadas no presente estudo 
permitiu a analise de dados e construção de mapas 
até os anos 2000 que correspondem a um período de 
apenas dois anos após a criação da APA do Pratigi. 
Desta forma, a avaliação do efeito da criação da APA 
sobre as modificações da paisagem e conservação 
dos recursos naturais ficou limitada. Entretanto, as 
analises permitiram identificar as atividades com 
maior potencial modificador da paisagem (consorcio 
agrícola), assim como as áreas mais ameaçadas (flo-
resta ombrófila) na área de estudo. Esta pesquisa 
representa, portanto, uma contribuição importante 
para os processos de gestão da APA, no sentido de 
adequar as estratégias de conservação da natureza 
aos padrões de uso e ocupação da terra localmente.

Observou-se também que a dinâmica econômi-
ca parece ser a chave para a definição das formas de 
uso e ocupação da terra, já que os consórcios agríco-
las empreendidos na área apresentam finalidade co-
mercial, e não de recuperação da mata nativa.
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Figura 2
Sítio de Ituberá‑ BAHIA. BRASIL
Elaboração: Cunha,2013.
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